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A Controladoria Geral do Município de Linhares dispõe do Plano de Anual de

Auditoria Interna - PAAI, que estabelece o planejamento das atividades

prioritárias de auditoria para o exercício de 2023 e tem como objetivo o

planejamento e o dimensionamento das auditorias a serem realizadas.

As auditorias visam priorizar a atuação preventiva e o atendimento aos padrões e

diretrizes indicados pela legislação correlata, permitindo à Controladoria Geral

formular recomendações visando à melhoria contínua da gestão dos recursos

públicos, e ainda servir de subsídio para a elaboração do Relatório e Parecer

Conclusivo, considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº

023/2013.

Em atendimento à Ordem de Serviço de Auditoria OSA/CGM/nº 013/2022, os

trabalhos foram realizados em observância à legislação pertinente, bem como

em consonância com a matriz de planejamento, plano amostral e programa de

auditoria, visando a verificação do seguinte ponto de controle, segundo a

Instrução Normativa TC nº 68, de 08 de dezembro de 2020:

 1.4.2 – Avaliar se foram destinados, no mínimo, 70% dos recursos do

FUNDEB ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica

em efetivo exercício. No caso dos Municípios, validar o cálculo automatizado

do Demonstrativo produzido pelo sistema Cidades na PCA.

2. OBJETIVOS - QUESTÕES DE AUDITORIA

Avaliar se foram destinados, no mínimo, 70% dos recursos do FUNDEB ao

pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo

exercício. No caso dos Municípios, validar o cálculo automatizado do

Demonstrativo produzido pelo sistema Cidades na PCA.

Quanto às questões de auditoria, buscamos responder à seguinte indagação:

Foram destinados, no mínimo, 70% dos recursos do FUNDEB ao pagamento

dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício?
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Os procedimentos adotados foram desenvolvidos em atenção ao Programa de

Auditoria (Papel de Trabalho 03). As verificações foram realizadas com o objetivo

de obter informações e evidências para a formulação e fundamentação da

conclusão dos trabalhos.

Com base na Matriz de Planejamento e no Plano Amostral, seguiram-se os

seguintes procedimentos:

1) Extrair, no sistema informatizado de contabilidade (E&L):

a) Balancete da Receita Orçamentária;

b) Balancete Orçamentário da Despesa por fonte de recurso (FUNDEB

70%);

c) Anexo VIII do RREO.

d) Listagem de Liquidação.

2) Verificar se as receitas realizadas, informadas no RREO, resultantes de

impostos e transferências constitucionais, bem como as receitas do FUNDEB

estão coerentes com os valores apresentados no Balancete da Receita

Orçamentário.

3) Verificar se o valor de despesas liquidadas, com pagamento dos profissionais

do magistério, informadas no RREO estão condizentes com os valores informados

na Listagem de Liquidação e no Balancete Orçamentário da Despesa.

4. SITUAÇÃO ENCONTRADA

No que tange aos possíveis achados, previstos na matriz de planejamento,

avaliamos no:

Possível achado 1: Não foram destinados no mínimo, 70% dos recursos do

FUNDEB ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica

em efetivo exercício.
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Em análise ao anexo VIII do Relatório Resumido da Execução Orçamentária às

fls. 37-39, verificou-se que o município destinou 74,79% do FUNDEB na

remuneração dos profissionais da Educação Básica, ultrapassando o mínimo

constitucional de 70% (setenta por cento).

Possível achado 2: Foram utilizadas fontes de recursos indevidas para

pagamento dos profissionais do magistério.

Com a emissão do “Relatório pagamento de profissionais do magistério” dentro

do sistema E&L Contabilidade, arquivado em AUDITORIA INTERNA em SRV-

ARQUIVOS-01 => INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO => AUDITORIAS =>

AUDITORIAS 2023 => OSA 013 - Processo nº 19232_2022 => 1.4.2 - Educação

- remuneração magistério => DOCUMENTOS DE APOIO, observou-se que não

foram utilizadas fontes de recursos indevidas para o pagamento de tais

profissionais.

Entretanto, ao conferirmos o relatório das despesas liquidadas para o pagamento

dos profissionais do magistério, com a finalidade de ratificar as informações

contidas no RREO, foram encontradas liquidações totalizando o valor de

R$ 3.610,65 (três mil seiscentos e dez reais e sessenta e cinco centavos)

referentes ao pagamento de juros de INSS com a fonte de recurso “1112 -

Transferências do FUNDEB - impostos 70%”.

Diante da possível inconsistência foi elaborada a Matriz de Achados às fls. 40-41,

consequentemente os relatórios sintéticos de achados e os documentos foram

encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento e à Secretaria

Municipal de Educação.

A Secretaria Municipal de Educação respondeu às fls. 50 que providenciou a

correção da despesa de pagamento de juros de INSS efetuada com recursos

financeiros do FUNDEB 70%, solicitando o ressarcimento para a devida conta do

valor de R$ 5.082,85 (cinco mil e oitenta e dois reais e oitenta e cinco centavos),
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uma vez que foram encontradas mais despesas de pagamento de juros com a

fonte de recurso indevida.

Já a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento informou às fls. 52 que já

houve a restituição do pagamento na conta do FUNDEB e apresentou o

comprovante às fls. 53. Além disso, ressaltou que não é possível anular a

despesa classificada na fonte de recurso incorreta, pois a mesma foi realizada em

exercício anterior.

5. CONCLUSÃO

Considerando as questões previamente estabelecidas na matriz de planejamento

e no plano amostral de auditoria e, aplicando os procedimentos propostos,

dentro do que foi examinado, verificou-se que no ponto de controle 1.4.2

-Educação - Remuneração dos profissionais do magistério, foram destinados

74,79% do FUNDEB na remuneração dos profissionais da Educação Básica,

ultrapassando o mínimo constitucional de 70% (setenta por cento).

Embora houvessem liquidações referentes ao pagamento de juros de INSS com a

fonte de recurso “1112 - Transferências do FUNDEB - impostos 70%”, ocorreu a

ressarcimento dos valores à conta do FUNDEB, conforme apresentado nos autos.

É o relatório.

Linhares (ES), 13 de março de 2023

Raíra Porto Rossi da Silva
Analista de Controle Interno
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